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PORTARIA N.° 151/2015-PRE - DISPOE SOBRE A CONCESSAO DE FERIAS NO AMBITO DA JUSTICA ELEITORAL DO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuicdes legais e regimentais, conferidas
pelo art. 22, inciso XIX da Res. TRE/MS n.° 170/97, e considerando o disposto nos arts. 76 e 77 a 80 da Lei n.° 8.112/90,

RESOLVE:
CAPITULO |
DISPOSICOES GERAIS

Art. 1.° A concessédo e 0 gozo de férias no ambito deste Tribunal, bem como o pagamento das vantagens pecuniarias delas
decorrentes, dar-se-8o com observancia do determinado nesta Portaria.

Art. 2.° As disposi¢cBes contidas nesta Portaria aplicam-se, no que couber, aos servidores oriundos de outros 6rgdos, cabendo
a Secretaria de Gestao de Pessoas as providéncias necessarias junto ao 6rgdo de origem.

Art. 3.° Para os efeitos desta Portaria entende-se como:

| — periodo aquisitivo: intersticio necessario a aquisi¢do do direito a férias;

Il — exercicio/periodo concessivo: intervalo de tempo considerado para a concesséo de férias, compreendido como o ano civil
em gue se completa o periodo aquisitivo;

Il — etapa: periodo de frui¢cdo das férias;

IV — férias acumuladas: etapa ndo gozada dentro do exercicio a que se refere, acumulada com as férias do exercicio seguinte.
CAPITULO Il

DO DIREITO E DA CONCESSAO

Art. 4.° O servidor faréa jus a 30 (trinta) dias consecutivos de férias a cada periodo aquisitivo.

§ 1.° Mediante requerimento do servidor, as férias poderdo ser parceladas em até 3 (trés) etapas, ndo inferiores a 10 (dez)
dias, respeitado o interesse da Administragao.
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§ 2.° Enquanto néo for usufruido todo o periodo de 30 (trinta) dias de férias a que se refere o caput deste artigo, ndo seréo
gozadas as férias relativas ao periodo aquisitivo seguinte.

§ 3.° Em caso de necessidade de servico, as férias poderdo ser acumuladas até o maximo de dois periodos de 30 (trinta) dias.
§ 4.° O servidor que opera direta e permanentemente com Raios X ou substancias radioativas gozara 20 (vinte) dias
consecutivos de férias por semestre de atividade profissional, vedada a acumula¢éo em qualquer hipétese.

Art. 5.° E vedado levar a conta de férias qualquer falta ao servico.

Art. 6.° N&o participara de eventos de capacitacéo o servidor que estiver em férias.

Art. 7.° Para o primeiro periodo aquisitivo de férias serdo exigidos 12 (doze) meses de efetivo exercicio.

§ 1.° A concessao das férias de que trata o caput deste artigo refere-se ao exercicio em que se completar esse periodo.

§ 2.° A fruicdo das férias subsequentes ao primeiro periodo aquisitivo dar-se-a entre janeiro e dezembro do ano civil em que se
completar cada periodo aquisitivo.

§ 3.° Para contagem do intersticio inserto no caput deste artigo, podera ser averbado o tempo de servico prestado a Unido,
autarquia federal e fundagdo publica federal, sem interrup¢éo, cabendo ao servidor a comprovagdo, mediante certiddo, do
periodo integral ou proporcional de férias a que faz jus e sua ndo indenizagao.

Art. 8.° Fica vedado o gozo de férias, salvo quando subsequente a periodo de licenca gestante e adotante:

| — no periodo de encerramento do cadastramento eleitoral, compreendendo a data-limite para a realizacéo do cadastramento e
os dez dias imediatamente anteriores; e,

Il — nos meses de julho a outubro dos anos eleitorais.

Art. 9.° Os afastamentos legais e licencas ndo considerados como de efetivo exercicio, bem como os afastamentos nao
remunerados, suspendem a contagem do periodo aquisitivo, cuja retomada dar-se-a na data de retorno do servidor.

Paragrafo unico. Consideram-se remunerados a cessdo com 6nus e o afastamento para participagdo em curso de formagéo,
havendo ou nédo opg¢éo por auxilio-financeiro.

Art. 10. Ao servidor amparado pelo instituto da recondugao, que nao tenha sido indenizado das férias neste Tribunal quando da
vacancia e no outro 6rgdo quando do retorno, ndo sera exigido novo periodo aquisitivo para efeito da concessdo das férias
relativas ao exercicio em que se der o seu retorno, desde que tenha cumprido essa exigéncia anteriormente.

CAPITULO Il

DA FRUICAO

Art. 11. As férias serdo agendadas pelo préprio servidor e ratificadas pelo titular da unidade, impreterivelmente, no periodo de
1° de agosto a 30 de setembro do exercicio anterior, para homologacado da escala geral de férias do Tribunal.

§ 1.° Os gestores devem observar o agendamento das férias de seus subordinados de forma a ndo comprometer a realizagao
dos trabalhos de sua unidade, observada a vedagéo prevista no art. 8.°.

§ 2.° Caberé a chefia imediata, no prazo de 15 (quinze) dias, o agendamento das férias do servidor que ndo atendeu ao
disposto no caput e ap0Os esse prazo, cabera a Secretaria de Gestdo de Pessoas o agendamento.

§ 3.° As férias deverdo ser usufruidas durante o exercicio correspondente, salvo no caso de necessidade de servico que
justifiqgue a acumulagéo, nos termos do § 3° do art. 4°.

§ 4.° O periodo de gozo das férias dos servidores requisitados coincidird com a fruicdo das mesmas no respectivo 6rgdo de
origem, observado o disposto no art. 8.°.

§ 5.° Para efetivo controle do disposto no paragrafo anterior, os chefes de cartério encaminhardo a Secretaria de Gestéo de
Pessoas, antes do periodo previsto para as férias, documento do 6rgdo de origem em que conste o periodo de férias do
servidor requisitado.

§ 6.° As férias dos servidores lotados em outros 6rgédos poderdo ser agendadas e alteradas conforme a conveniéncia do 6rgéo
de lotagdo, comunicando-se cada evento a Secretaria de Gestdo de Pessoas deste Tribunal, observadas as disposi¢es da Lei
n.° 8.112/90.

§ 7.° Ndo se exigird anuéncia expressa da chefia imediata quando do agendamento das férias dos servidores diretamente
subordinados ao Presidente, Vice-Presidente e Juizes Eleitorais.

CAPITULO IV

DAS ALTERACOES

Art. 12. Poderéa ocorrer alteragdo das férias por interesse do servidor, desde que aprovada pelo titular da unidade de lotagao.

§ 1.° A alteragdo da primeira etapa de férias deverd ser ratificada pelo titular da unidade de lotagdo até o primeiro dia util do
més anterior ao de sua frui¢cdo, observado que:

I - no caso de adiamento, ter-se-a por parametro o inicio das férias previamente deferidas;

Il - no caso de antecipacao, ter-se-a por parametro o inicio do novo periodo pretendido.

§ 2.° A ndo observancia do disposto no paragrafo anterior resultard no indeferimento da alteragcdo da escala de férias.

§ 3.2 A alterac&o do segundo ou terceiro periodo fracionado de férias deve ocorrer até um dia Util antes do inicio das férias.

Art. 13. Havendo a necessidade do servigo, o titular da unidade de lotacdo poderad requerer a alteracdo das férias dos
servidores a ele subordinados.

§ 1.° A alteracdo das férias por necessidade do servi¢o constitui medida de excecéo, e devera ser instruida com justificativa
fundamentada por escrito.

§ 2.° A fim de participar de evento ou curso de capacitacdo, poderdo ser alteradas as férias do servidor, mas desde que a
fruicdo respectiva ndo implique em acumulacao.

Art. 14. Serdo alteradas, de oficio, as férias do servidor nas seguintes hipéteses:

| - licenga para tratamento de saude;

I - licenga por motivo de doenca em pessoa da familia;

Il - licenga por acidente de servico;

IV - licenga gestante ou adotante;
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V - licenga paternidade;

VI - auséncias previstas no artigo 97, IIl, “a” e “b” (casamento e falecimento), da Lei N.© 8.112, de 11.12.90.

§ 1.° Caso as concessOes descritas neste artigo coincidam com a fruicdo, as férias ficardo suspensas até o término da
licenca/auséncia respectiva, devendo o saldo remanescente ser fruido a partir do primeiro dia Util seguinte.

§ 2.° Ocorrendo antes do inicio da fruicdo quaisquer das concessfes acima, as férias serfo alteradas para o término da
licenga/auséncia, se outra data ndo houver sido requerida pelo servidor.

§ 3.° A acumulacgdo de férias decorrente das hipoteses de alteracdo de que trata este artigo limita-se ao previsto no § 3.° do
art. 4.°

CAPITULO V

DA ACUMULACAO

Art. 15. Ressalvadas as hipoteses previstas em legislagdo especifica e consoante o § 3.° do art. 4.°, as férias de um periodo
aquisitivo podem ser acumuladas 1 (uma) Unica vez e apenas no caso de necessidade do servico.

§ 1.° O pedido de acumulagdo de férias deverd ser efetuado pelo titular da unidade de lotagdo & Secretaria de Gestédo de
Pessoas, até 10 de novembro de cada ano.

§ 2.2 Ndo serdo apreciados os pedidos de acumulag&o que extrapolem o prazo estabelecido no paragrafo anterior.

§ 3.° Quando ndo autorizada a acumulagédo, é dever do titular da unidade de lotag@o propiciar meios para que o servidor goze
férias em tempo habil a fruicao.

Art. 16. As férias acumuladas poderao ser alteradas no interesse do servidor, observado o disposto no caput do art. 15.

Art. 17. Seréa posto em fruicdo compulséria de férias:

| — o servidor cujo pedido de acumulagéo for indeferido;

Il — o servidor que nao usufruir em tempo habil as férias acumuladas do ano anterior.

Paragrafo Unico. O periodo de fruicdo compulséria de férias sera definido tendo como termo final o dia 19 de dezembro,
computando-se regressivamente, a partir daquela data, o nimero de dias de férias a serem fruidos, de modo a determinar seu
termo inicial.

CAPITULO VI

DA INTERRUPCAO

Art. 18. O gozo das férias ndo pode ser interrompido, salvo quando o motivo da solicitagdo se enquadrar nas seguintes
situagdes:

| - calamidade publica;

Il - comog&o interna;

Il - convocagdo para jiri;

IV - servico militar ou eleitoral;

V - necessidade imperiosa do servigo.

§ 1.° Para que seja caracterizada a interrupgéo, o servidor devera usufruir pelo menos 1 (um) dia de férias.

§ 2.° O pedido de interrup¢éo deverd ser formalizado pelo titular da unidade de lota¢&o, contendo justificativa circunstanciada e
o periodo em que serdo usufruidos os dias remanescentes, vedado o parcelamento.

§ 3.° Quando se tratar de interrupgéo por necessidade imperiosa do servigo, a justificativa apresentada devera demonstrar a
designacao do servidor para executar tarefa de relevancia e urgéncia.

§ 4.° A interrupgédo de férias por necessidade do servico deve ser declarada pelo Presidente do Tribunal.

§ 5.° Nao havera devolugdo da remuneracéo e adicional de férias no caso de que trata este artigo.

§ 6.° E vedada a interrupgéio de férias para a participagio em programa de treinamento.

§ 7.° Eventual acumulagdo decorrente do saldo de interrupcdo de férias requer pedido instruido com a justificativa de néo
fruicdo no mesmo exercicio.

§ 8.° O saldo decorrente da interrupcdo devera ser agendado para fruicdo em periodo que anteceda as parcelas seguintes,
caso existentes.

CAPITULO VI

DA REMUNERAGAO DE FERIAS

Art. 19. Por ocasido das férias, o servidor terd direito ao adicional de férias e, opcionalmente, a antecipacdo de 80% da
remuneracao liquida do més de fruicéo.

§ 1.° O adicional de férias corresponde a 1/3 (um terco) da remuneragé&o do servidor no més de férias.

§ 2.° Em caso de parcelamento das férias, o adicional sera calculado com base na remuneracédo do més de fruicdo da primeira
etapa.

§ 3.9 O servidor que exercer fungdo comissionada ou cargo em comissao tera a respectiva retribuicdo considerada no célculo
do adicional de férias.

§ 4.° Os servidores que operam diretamente com Raios X perceberdo o adicional de férias por ocasido do gozo de cada
periodo, calculado sobre a remuneragao proporcional de vinte dias.

§ 5.° Sobre o adicional de férias néo incidir4 a contribui¢céo para o Regime Proprio de Previdéncia Social.

§ 6.° A antecipacao de que trata o caput deverd ser solicitada formalmente pelo servidor no ato do agendamento das férias.

Art. 20. O pagamento das vantagens pecuniarias sera efetuado até 2 (dois) dias antes do inicio do periodo de gozo das férias,
independente de solicitac&o.

§ 1.° Em caso de parcelamento das férias, as vantagens pecuniarias serdo pagas integralmente por ocasido do gozo da
primeira etapa.

§ 2.° O servidor que marcar dois periodos consecutivos de férias sé percebera a antecipagao relativa ao primeiro periodo.
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§ 3.2 Se houver reajuste, revisdo ou qualquer acréscimo na remuneragdo do servidor por ocasido da primeira etapa, sera
creditado em folha de pagamento a diferenca da remuneracéo, proporcionalmente aos dias do més em que houver incidido a
majoracao.

§ 4.° A devolucdo da antecipacdo de férias sera realizada mediante desconto na folha de pagamento do més de inicio da
fruicéo.

§ 5.° Em razéo de feriado na Justica Federal (art. 62, inciso | da Lei n.° 5.010/66), fica afastado o prazo consignado no caput
deste artigo quanto ao pagamento das férias relativas ao més de janeiro.

Art. 21. A alteracdo da escala de férias, por qualquer motivo, implica mudanca de data quanto ao pagamento das respectivas
vantagens pecuniérias.

Paragrafo Unico. Caso ja tenham sido pagas as vantagens referidas no caput deste artigo, o valor correspondente sera
descontado na folha de pagamento, em parcela Unica e independente de autorizacdo do servidor, salvo quando o novo periodo
estiver compreendido no mesmo més ou no més subsequente ao anteriormente agendado.

CAPITULO VIII

DA INDENIZACAO DE FERIAS

Art. 22. Havera indenizagdo de férias nas seguintes hipoteses:

| — posse em cargo inacumulavel no ambito de outro ente federativo;

Il — exoneracao do cargo efetivo;

[l — demisséo;

IV — aposentadoria;

V — falecimento;

VI — exoneragéo ou destitui¢cdo do servidor sem vinculo do cargo em comissao.

§ 1.° A indenizacao serd relativa aos periodos de férias adquiridos e n&o usufruidos, limitados a dois periodos de trinta dias.

§ 2.° O periodo aquisitivo incompleto sera indenizado na proporcéo de 1/12 (um doze avos) por més de efetivo exercicio ou
fragdo superior a quatorze dias, descontando-se do resultado os dias de férias porventura ja fruidos.

§ 3.° Ao adicional de férias sera aplicada a proporgdo prevista no paragrafo anterior, salvo quando o servidor j& houver
usufruido, ainda que parcialmente, as férias referentes ao periodo aquisitivo incompleto.

§ 4.° O servidor efetivo ou o cedido ao Tribunal que for exonerado do cargo em comissdo ou dispensado da fungéo
comissionada, mantendo a titularidade do cargo efetivo, ndo recebera indenizacéo de férias relativa ao cargo ou fungao.

§ 5.° Na hipotese do inciso V, a indenizacdo de férias serd devida aos dependentes ou herdeiros do servidor falecido,
observando-se o disposto na Lei n.° 6.858/80.

§ 6.° Servird de base de célculo da indenizacdo a remuneragdo do servidor, assim definida nos termos do artigo 41 da Lei
n.° 8.112/90, do més em que ocorrer a vacancia, acrescida de adicional de férias quando este ainda n&o houver sido pago.

§ 7.° Sobre a indenizagdo de férias ndo incidirdo o desconto a titulo do Imposto de Renda Retido na Fonte e aquele relativo a
contribuicdo para o Plano de Seguridade Social do Servidor Publico.

Art. 23. O servidor sem vinculo que for exonerado do cargo em comisséo e que, sem interrup¢do do tempo de servigo, for
nomeado para outro cargo comissionado nao fara jus & indenizacéo de férias.

§ 1.° Ocorrendo interrupcao, seré devida a indenizacéo e iniciado um novo periodo aquisitivo de férias, exigindo-se doze meses
de exercicio para a fruicdo da primeira etapa.

§ 2.° Aplica-se o disposto neste artigo ao servidor sem vinculo que for nomeado para o provimento de cargo efetivo.

Art. 24. A aposentadoria de servidor, sem rompimento de vinculo estabelecido pelo exercicio de cargo em comissao, nao
interrompe a contagem do periodo aquisitivo de férias, ressalvado o direito de opcéo pela indenizacéo de férias, hipbtese em
que o servidor devera cumprir o intersticio de doze meses para 0 gozo de novas férias.

CAPITULO IX

DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 25. A Secretaria de Gestédo de Pessoas disponibilizara formularios destinados ao agendamento, alteracdo, acumulagéo e
interrupcéo de férias.

Art. 26. As etapas de férias ja agendadas e que estejam em desacordo com o disposto nesta Portaria deverdo ser alteradas,
conformando-se a este normativo.

Paragrafo Unico. Podera ser afastada a aplicacéo da regra prevista no caput, mediante requerimento formal a Diretoria-Geral,
do qual conste justificativa que demonstre a inviabilidade da alteracao.

Art. 27. Para o agendamento das férias do exercicio de 2016, o prazo de que trata o art. 11 ficara estendido até o dia 30 de
outubro de 2015.

Art. 28. Os casos omissos serdo decididos pela Diretoria-Geral.

Art. 29. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.

Art. 30. Revogam-se as disposi¢cdes em contrario, especialmente a Portaria n.° 221/2002-PRE.

P.R.

Cumpra-se.

GABINETE DA PRESIDENCIA, em Campo Grande, MS, aos 8 de setembro de 2015.

Desemb. DIVONCIR SCHREINER MARAN
Presidente
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